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Ao Editor:

Em 20 de margo de 2026, a Assembleia da Republica aprovou trés projetos de lei, do PSD, do CDS-PP e do Chega,
que visam revogar ou alterar substancialmente a Lei n.° 38/2018, lei esta que estabelece o direito a autodeterminacéo
da identidade de género e expressao de género e a protecdo das caracteristicas sexuais de cada pessoa.’ O projeto do
PSD reintroduz a exigéncia de validagao clinica para o reconhecimento juridico da identidade de género; os projetos de
lei do CDS-PP e do Chega visam proibir bloqueadores da puberdade e terapéutica hormonal de afirmagéo de género em
menores. A data de redago, os trés projetos tinham sido aprovados na generalidade e remetidos & comiss&o parlamentar
competente para discusséo e votagdo na especialidade, ndo tendo ainda ocorrido votacéo final global nem promulgagao.
Embora exista ja literatura nacional sobre a saude mental das pessoas transgénero, ndo h4, até a data, estudos portu-
gueses sobre o impacto especifico destas intervengdes. A luz da evidéncia cientifica disponivel, estas medidas suscitam
preocupagdes quanto aos seus potenciais impactos na saude das pessoas transgénero.

A designacao de bloqueadores da puberdade como “castragdo quimica” ndo corresponde ao enquadramento clinico
adequado e baseado na evidéncia destas intervengdes. Os agonistas da hormona libertadora de gonadotrofinas (GnRHa)
sdo intervengdes reversiveis, que suprimem temporaria e eficazmente a progressao pubertaria.?

A evidéncia associa estas interveng¢des a melhores indicadores de saude mental. Uma reviséo sistematica de 51 es-
tudos indica que a supressao pubertaria se associa a redugédo de sintomas depressivos, ansiedade e comportamentos
suicidarios.? Quanto a terapéutica hormonal de afirmagéo de género, um estudo prospetivo com 315 jovens transgénero
evidenciou redugdes significativas de sintomas de depressdo e ansiedade e melhorias no bem-estar subjetivo, ao longo
de dois anos de seguimento.®

Inversamente, contextos com restrigbes semelhantes documentam consequéncias adversas. A implementagédo de
legislagéo anti-transgénero associou-se a aumentos entre 7% e 72% nas tentativas de suicidio no ano subsequente entre
jovens transgénero e nao binarios.*

A Lei n.° 38/2018" constituiu um avango relevante, alinhado com principios de autonomia, dignidade e pratica clinica
baseada na evidéncia. As alteragdes propostas afastam-se desse enquadramento e podem repercutir-se negativamente
nos resultados em saude mental.

As politicas de saude devem fundamentar-se na melhor evidéncia disponivel e nas recomendagdes clinicas interna-
cionais. Embora persistam limitacdes metodoldgicas na literatura, nomeadamente o desenho dos estudos e seguimento
a longo prazo, os Standards of Care da World Professional Association for Transgender Health (verséo 8) sustentam uma
abordagem individualizada, multidisciplinar e n&o restritiva.®

A defesa do acesso a cuidados afirmativos ndo dispensa avaliagao clinica especializada, consentimento informado e
acompanhamento longitudinal, particularmente em menores. Importa reconsiderar medidas que possam comprometer a
qualidade dos cuidados e os direitos das pessoas transgénero.
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